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· Nova legislação para avaliar e gerir os riscos de inundações
Dado que cerca de 80% dos rios na Europa atravessam as fronteiras dos países e que vários Estados-Membros partilham fronteiras com o mar, o Parlamento Europeu aprovou hoje um texto reforçado para a directiva sobre a avaliação e gestão das inundações, com base num pacote de alterações de compromisso acordado com o Conselho. A directiva deverá ser transposta para a legislação nacional até meados de 2009.
O objectivo da directiva é criar um quadro legislativo para a avaliação e gestão dos riscos de inundações, a fim de poder assegurar a protecção da saúde humana, do ambiente, do património cultural e das actividades económicas. Esta directiva exigirá uma avaliação inicial dos riscos de inundação, a cartografia das inundações em todas as zonas com risco significativo de inundação, a coordenação no interior de bacias hidrográficas comuns e a elaboração de planos de gestão dos riscos de inundação.

De acordo com o texto hoje aprovado em plenário, os Estados-Membros devem:

– concluir a avaliação preliminar dos riscos de inundações até 22 de Dezembro de 2011 (alteração 57).

– assegurar que as cartas de zonas inundáveis e as cartas de riscos de inundações estejam concluídas até 22 de Dezembro de 2013;

– assegurar que os planos de gestão dos riscos de inundações estejam concluídos e publicados até 22 de Dezembro de 2015.

Alterações climáticas

Como defendido pelos eurodeputados, o texto da directiva faz agora referência às alterações climáticas. Com base em estudos sobre os desenvolvimentos a longo prazo, nomeadamente do impacto das alterações climáticas sobre a ocorrência de inundações, a avaliação preliminar dos riscos de inundações será realizada a fim de fornecer uma avaliação dos riscos potenciais.

A Comissão Europeia deverá transmitir ao Parlamento Europeu e ao Conselho um relatório sobre a aplicação da directiva até 22 de Dezembro de 2018 e, seguidamente, de seis em seis anos. Na elaboração desse relatório, serão tidos em conta os efeitos das alterações climáticas.
Intervenção de eurodeputados portugueses no debate

Edite ESTRELA, em nome do grupo PSE: "Começo por felicitar o relator, o Sr. SEEBER, pela forma como conduziu o processo de negociações informais. Foram negociações muito frutuosas que permitiram chegar a um pacote de alterações de compromisso largamente consensual e que deverá merecer o acordo do Conselho.
O grupo socialista apoia o compromisso alcançado uma vez que corresponde ao objectivo fundamental da presente directiva. Assegurar a protecção da saúde humana, do ambiente, do património cultural e das actividades económicas, tendo em consideração o impacto das alterações climáticas na ocorrência de inundações. Cada vez há mais períodos de extrema seca, seguidos de períodos de grande pluviosidade, daí resultando mais inundações.
A actual proposta também vem assegurar uma maior protecção ambiental ao defender a inclusão dos mapas de risco de informações sobre fontes potenciais de poluição ambiental resultante das inundações. Parece-me positiva, também, a responsabilização dos Estados‑Membros na promoção de usos sustentáveis dos solos, ou seja, os Estados‑Membros deverão ser mais cuidadosos nas políticas de ordenamento dos respectivos territórios. Também se faz apelo ao princípio de solidariedade, ao diálogo e à coordenação entre os países vizinhos.
Ciclicamente, nós sabemos, as catástrofes naturais deixam rasto de destruição e morte. Segundo a Organização Mundial da Saúde, as catástrofes naturais matam todos os anos centenas de pessoas. Para evitar males maiores é preciso passar da cultura da reacção para a cultura da prevenção. É melhor prevenir do que remediar. É mais eficaz e tem menos custos".

Consultar

http://www.europarl.europa.eu/sce/data/amend_motions_texts/doc/P6_AMA%282007%290064%28043-069%29_PT.doc
Directiva relativa à avaliação e gestão dos riscos de inundação: texto hoje aprovado no PE, com base em alterações de compromisso

Consultar

http://register.consilium.europa.eu/pdf/pt/06/st12/st12131.pt06.pdf
Directiva relativa à avaliação e gestão dos riscos de inundação: posição comum do Conselho

Richard SEEBER (PPE/DE, AT)
Recomendação referente à posição comum aprovada pelo Conselho tendo em vista a aprovação de uma directiva do Parlamento Europeu e do Conselho relativa à avaliação e gestão dos riscos de inundações
Processo: co-decisão, segunda leitura
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